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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da

Área do Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

•Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/r/sff

Fundo Preservação Of

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS



r. •

I
-

ilinA.M....111•1111111=nn••n••01•M

CÂMARA 1. :UNIC1PAL DE SÃO PAULO
sEGuo)	 nesta data documento(s) rtsbitado(s)
sob n°	 g_ 	 e folha de infannzção sob n"

OW)	 ) 

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



Adelina Cicone A*4. Parlamentar
R. 100.40601 -- PL.

ETO DE LEI 01-0340/2002

Folha no	2-  do proc.
N° 	 3	 ___

APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.e DISCUSSA0

'2:344N_ 2A0,1

PRESIO

A Câmara Municipal de São Paulo

19 JUN 2002

açO

LIDO HOJE
ÀS COMISSÕES DE: 1,98N2002

fflirittr:41111

f
L.111

Li  _ MI&

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

Cria o Fundo Municipal de Preservação

do Patrimônio Histórico e Cultural da

Área do Projeto Luz, no Município de

São Paulo, e dá outras providências.

APROE EM h. DISCESIO I SOO

30 JAN 2003	 *

DECRETA: ,

V

Art. 1 0 - Fica criado o Fundo Municipal de

Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, de

natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e com

duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de
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Cultura, com o objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservação

e conservação de áreas submetidas à intervenção do Projeto Luz,

desenvolvido e implantado no âmbito do Programa Monumenta.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se

por Projeto Luz o conjunto das áreas públicas, edificações e monumentos

agregados pelo contexto de ações de recuperação dos seus valores

históricos e culturais no âmbito do Programa Monumenta, compreendendo a

10	
Área de Projeto e a Área de Influência.

Art. 2° - O Fundo Municipal ora criado contará com

um Conselho Curador, composto na seguinte conformidade:

I - um representante do Ministério da Cultura;

II - um representante do Instituto do Patrimônio

Histórico e Artístico Nacional — IPHAN;

III - um representante da Secretaria de Estado da

Cultura;

IV - um representante da Secretaria Mini

Cultura;

V - um representante do Conselho de Defesa dd

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São

Paulo — CONDEPHAAT;

VI - um representante do Departamento do

Patrimônio Histórico — D.P.H, da Secretaria Municipal de Cultura;

VII - dois representantes do empresariado, sendo

um do comércio situado na Área de Projeto ou de Influência e um da indústria

de
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local de turismo receptivo, indicados na forma dos estatutos da entidade de

classe respectiva;

VIII - dois representantes da comunidade da Área

de Projeto ou de Influência, sendo um, dos moradores e um, da atividade

cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade respectiva;

1X - dois representantes de organizações não-

governamentais indicados na forma dos estatutos da entidade respectiva.

§ 1 0 - A presidência do Conselho Curador será

exercida por um dos membros do Conselho Curador, eleito dentre eles para

um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo a escolha recair,

alternadamente, entre os representantes do setor público e os representantes

do setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do

setor público.

§ 2° - As entidades do setor privado que indicarão

representantes para participar do Conselho Curador serão definidas por ato

do Executivo.

Art. 30 - O Fundo Municipal será gerido pela

Secretaria Municipal de Cultura, que se sujeitará à supervisão e às normas

gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo.

§ 1° - A aplicação das receitas orçamentárias

vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de dotação consignada na lei

orçamentária municipal.
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§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o

orçamento do Município e, - na forma do que dispuser lei estadual, o

orçamento do Estado.

Art. 4°- Constituirão receitas do Fundo:

I - receitas provenientes de remuneração de

capital, aluguéis e arrendamentos, concessões de uso e percentuais de

bilheteria referentes à Área do Projeto Luz;

II - dotações consignadas no orçamento do

Município e créditos adicionais que lhe sejam destinados;

III - receitas decorrentes de retorno de

financiamentos que correspondam à parcela de recursos do Programa que

beneficiarão imóveis privados ou imóveis com exploração privada, inseridos

na Área do Projeto Luz;

IV - todo e qualquer recurso proveniente de

convênios com terceiros e, ainda, das esferas estadual e federal, bem como

transferências de recursos intergovernamentais;•
V - produto da alienação de imóveis

desapropriados na Área do Projeto Luz;

VI - produto da alienação de imóveis adquiridos

com recursos do Fundo;

VII - receitas de atividades e eventos

desenvolvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o uso de Leis de

Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais;

•
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VIII - auxílios, subvenções,	 contribuições,

transferências e ajustes;

IX - doações provenientes de pessoas físicas e

jurídicas, públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

X - produto de operações de crédito, realizadas

pela Prefeitura, destinadas a esse fim específico, observada a legislação

pertinente;

•

	

	
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção

monetária decorrentes de seus recursos;

XII - outras receitas.

Parágrafo único. Os recursos provenientes das

receitas relacionadas no "caput" deste artigo serão depositados e

movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e mantida

em instituição financeira oficial.

Art. 50 - Os recursos vinculados ao Fundo serão

aplicados, mediante decisão do Conselho Curador, na preservação e

conservação das áreas públicas, edificações e monumentos submetidos à

intervenção do Projeto Luz.

§ 1 0 - Na hipótese de os recursos existentes

excederem o montante destinado ao atendimento dos objetivos descritos no

caput, os saldos disponíveis serão aplicados na recuperação, preservação e

conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade:

I - monumentos tombados por decisão de

autoridade federal e localizados na Área de Projeto ;
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11 - imóveis de interesse histórico situadós na Área

de Projeto;

111 - imóveis e monumentos situados na Área de

Influência, nas mesmas condições estabelecidas neste artigo.

§ 2° - Os novos investimentos relacionados com os

bens descritos nos incisos 1, 11 e 111 do parágrafo 1° buscarão assegurar

retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas para o Fundo.

§ 30 - Os recursos do Fundo também poderão ser

utilizados para compor fundo de aval destinado à recuperação e reforma de

imóveis privados tombados ou inventariados pelo patrimônio histórico, sendo

prioritários aqueles situados na Área de Projeto e sua Área de Influência e,

em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou

inventariados existentes no Município.

Art. 6° - Correrão por conta dos recursos alocados

ao Fundo os encargos sociais e demais ônus decorrentes da arrecadação

desses recursos.

Art. 70 - Ao Conselho Curador do Fundo compete:

I - estabelecer as diretrizes e os programas de

alocação de todos os recursos do Fundo, segundo critérios definidos nesta lei

e em consonância com a política nacional de preservação do patrimônio

histórico e cultural;

11 - acompanhar e avaliar a gestão econômica,

financeira e social dos recursos e o desempenho dos programas realizados;



IFolha n°__ 0s8  do wpc.
NI°	 3 ci o de o 2- 

Adelina eicerre Au. Parlamentar
RF. I co.,10P,

111 - apreciar e aprovar os programas anuais e

plurianuais do Fundo;

IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à

gestão do Fundo, antes de seu encaminhamento aos órgãos de controle

interno e externo para os devidos fins;

V - adotar as providências cabíveis para correção

de fatos e atos do Gestor que prejudiquem o desempenho e cumprimento das

111	
finalidades no que concerne aos recursos do Fundo;

VI - aprovar seu Regimento.

Art. 8° - Ao Gestor do Fundo compete:

I - praticar todos os atos necessários à gestão do

Fundo, de acordo com as diretrizes e programas estabelecidos pelo Conselho

Curador;

II - expedir atos normativos relativos à gestão e à

alocação dos recursos do Fundo, após aprovação do Conselho Curador;

111 - elaborar programas anuais e plurianuais de

aplicação dos recursos, submetendo-os, até 30 de outubro do ano anterior,

ao Conselho Curador;

IV - submeter à apreciação e deliberação do

Conselho Curador as contas relativas à gestão do Fundo.

§ 1° - Os programas anuais e plurianuais de

aplicação dos recursos deverão discriminar as aplicações previstas na Área

de Projeto.

•
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§ 2° - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos

programas anuais em andamento, aprovados pelo Conselho Curador,

devendo eventuais alterações ser submetidas à sua prévia anuência.

Art. 90 - O controle orçamentário, financeiro,

patrimonial e de resultados será efetuado pelo Conselho Curador, na forma

que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno e externo.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução

•	
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua

publicação.

publicação.

JAM/MTOBO/sff
Fundo de Preservação PI-1

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•
A presente propositura tem por finalidade criar o

Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área

do Projeto Luz, condição prévia para o recebimento, pelo Município de São

Paulo, de recursos destinados ao Programa MONUMENTA.

O Programa de Preservação do Patrimônio

Cultural Urbano - MONUMENTA foi concebido pelo Ministério da Cultura,

com o apoio do Bànco lnteramericano de Desenvolvimento para possibilitar o

resgate e a conservação, de forma auto-sustentada, dos principais conjuntos

urbanos patrimoniais do País.•
Buscando conscientizar a população para a

importância da preservação e do respeito ao patrimônio, o Programa tem

como princípio básico o conceito da auto-sustentação, ou seja, 'a manutenção

permanente das condições originais dos bens restaurados, mediante diversas

ações como a formação de mão-de-obra, programas educativos, promoção

turística e a reestruturação institucional do setor.

A sustentabilidade das ações será obtida por meio

do Fundo Municipal de Preservação, que contará com recursos
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governamentais e privados e será dirigido por um Conselho Gestor, composto

de forma paritária por representantes das três esferas de governo e pelo

conjunto da iniciativa privada e da comunidade.

Para desenvolver o MONUMENTA na Cidade de

São Paulo, o Governo do Estado e a - Prefeitura do Município firmaram

convênio que estabelece o gerenciamento compartilhado por equipes

técnicas especializadas, garantindo ações conjuntas para as intervenções de

recuperação urbana, bem como a ampliação dos investimentos
111

complementares necessários ao Programa e à sua futura sustentabilidade.

Foi escolhido, em São Paulo, o conjunto que forma

a região da Luz, cuja característica principal é a grande concentração de

monumentos públicos, que abrigam hoje várias atividades culturais. No

perímetro onde ocorrerão as principais intervenções há monumentos

importantes como o Jardim da Luz, o Convento da Luz - Museu de Arte

Sacra, a Pinacoteca do Estado, a Estação Júlio Prestes, o Quartel da Luz e o

edifício sede do Patrimônio Histórico Municipal, dentre outros edifícios•
tombados.

Vários edifícios tombados já foram restaurados e

outros estão sendo objeto de grandes investimentos. Em razão do adiantado

processo de recuperação dos prédios mais importantes, o MONUMENTA

priorizará o investimento na recuperação urbanística dos espaços públicos

que circundam os monumentos para enfrentar a atual degradação desses

espaços.

•
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A prioridade em investir nos espaços públicos

propiciará a integração dos edifícios, de modo a permitir que todo o conjunto

urbanístico possa ser requalificado, possibilitando o desenvolvimento pleno

do potencial da região, voltado às atividades artísticas e culturais.

Pelo exposto e considerando a importância da

presente propositura para a recuperação e valorização da região da Luz, local

histórico, cultural e artístico, fonte de orgulho para os paulistanos de outrora

e, doravante, também para as atuais e novas gerações, é que a encaminho à

apreciação dos Senhores Vereadores.

JAM/MTOBO/sff

Fundo de Preservação Exp

e
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 340/2002.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa criar o Fundo
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto
Luz, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de financiar
exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas submetidas à
intervenção do Projeto Luz, .definido como o conjunto das áreas públicas,
edificações e monumentos agregados pelo contexto de ações de recuperação
dos seus valores históricos e culturais no âmbito do Projeto Monumenta,
compreendendo a Área de Projeto e a Área de Influência.

De acordo com a proposta, o Fundo Municipal contará com um Conselho
Curador, sendo gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, sujeita à supervisão
e às normas gerais edit-adas pelá Conselho Curador; constituirão receitas do
Fundo, dentre outras, receitas provenientes de remuneração dè capital, aluguéis
e arrendamentos, dotações consignadas no orçamento e créditos adicionais,
receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela
de recursos do Programa que beneficiarão imóveis privados ou com exploração
privada, inseridos na área do Projeto Luz, todo e qualquer recurso proveniente de
convênio com terceiros etc.; a aplicação dos recursos vinculados ao Fundo na
preservação e conservação das áreas públicas, edificações e monumentos
submetidos à intervenção do projeto Luz dependerá de 'decisão do Conselho
Curador.

O projeto estabelece, ainda, detalhadamente, as atribuições do Conselho
Curador e do Gestor do Fundo.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Ao atribuir funções ao Conselho Curador e à Secretaria Municipal de Cultura,
cuida o projeto de normas atinentes à organização administrativa, que segundo
Odete Medauar, englobam, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão
em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos,
administração direta, administração indireta etc. " (in "Direito Administrativo
Moderno", Ed. RT, 22 ed., pág. 31), assuntos que a Lei Orgânica reserva à
iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, parágrafo 2°,
inciso IV c/c art. 69, XVI.

Também ao dispor sobre a criação de um fundo, disciplina a proposta matéria de
iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, na medida em que determina o art.
69, XVIII, da Lei Orgânica do Município, que compete privativamente ao Prefeito

Mfg/p10340-02

17 -	 E I... C O M
17-1493/2002

CÓD. 0561
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio e
financiamento de serviços e/ou programas públicos.

Ressalte-se, também, que o projeto por si só não acarreta aumento de despesa,
uma vez que apenas cria e estabelece as regras de funcionamentá dó Fundo e
do Conselho Curador, discriminando as receitas que poderão a ele ser
destinadas. De fato, como explicitado no § 1° do art. 3 0 , a aplicação das receitas
orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de dotação consignada na
lei orçamentária anual, o que faz pressupor que tal Fundo somente poderá
funcionar quando lhe forem destinados recursos no orçamento anual, ou se for
aberto um crédito adicional, através de lei específica, momento em que serão
analisados os pressupostos da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei
Complementar Federal n° 101/00.

,
Por se tratar de projeto que cuida de matéria atinente à criação é atribuição das
Secretarias e órgãos da Administração Pública, sua aprovação de-penderá do
voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, consoante dispõe o
art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

O projeto está amparado nos arts. 13, I, XVI e XVIII; 37, §- 2°, IV; 69, XVI e XVIII,
todos da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

cóo. os6 1
Heamese a. movh» NMace
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SILVIO A. COSTA

Téc. Dir. IV

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 340102, que cria o Fundo Municipal de Preservação do

Patrimônio Histórico e Cultural da área do Projeto Luz, no Município de São

Paulo, e dá outras providências.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.
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Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE • POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 340/02

Trata-se do projeto de lei no 340/02, de autoria do Executivo, que Cria o Fundo
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, no
Município de São Paulo, e dá outras providências

De acordo com as informações constantes da Exposição de Motivos que
acompanha o projeto de lei, a criação do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz é condição prévia para o recebimento, pelo
Município de São Paulo, de recursos destinados ao Programa Monumenta. O
desenvolvimento do programa na Cidade de São Paulo conta com o convênio entre o
Estado e o Município e prevê ações conjuntas para a recuperação urbana. Tendo em
vista que na área da Luz os prédios mais importantes já se encontram em adiantado
processo de recuperação, o Monumenta priorizará o investimento na recuperação
urbanística dos espaços públicos

O projeto de lei Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e
Cultura' da Área do Projeto Luz, sem personalidade jurídica, com duração de 20 anos,
vinculado e gerido pela Secretaria da Cultura, cujo objetivo é financiar ações de
preservação e conservação de áreas contidas no Projeto Luz, no âmbito do programa
Monumenta.

A gestão do fundo será de competência da Secretaria Municipal da Cultura,
sujeita à supervisão e às normas gerais ditadas por um Conselho Curador, composto por
representantes do ministério da Cultura, do IPHAN, da Secretarias de Estado e Municipal
da Cultura, do CONDEPHAAT, do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da
SMC, do comércio, da indústria local de turismo receptivo, da comunidade e da atividade
cultural da área de abrangência do projeto, e de ONG's, totalizando doze membros.

O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município, e a aplicação das
receitas far-se-á por meio de dotação. Entre as receitas definidas estão: o produto da
alienação de imóveis alienados ou adquiridos com recursos do Fundo; de recursos
provenientes de convênios com terceiros e com a esfera estadual e federal; as
decorrentes de retorno de financiamento; e as de atividades e eventos desenvolvidos na
área.

A seguir estão transcritos alguns trechos extraídos do texto encaminhado pelo
Coordenador Nacional do Programa, o Arquiteto Pedro Taddei Neto, sobre os objetivos,
as premissas e os focos do Programa Monumenta.

'O Programa Monumenta, concebido pelo Ministério da Cultura e pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), tem por objetivo o resgate e a conservação
permanente dos principais conjuntos patrimoniais urbanos do Brasil, sendo • o primeiro
projeto de financiamento à cultura apoiado por organismos multilaterais."
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"Nesta fase do Programa, estão sendo aplicados recursos da ordem de 500
milhões de reais, que incluem o empréstimo do BID, haveres do Tesouro Nacional,
contrapartidas dos estados e municípios e investimentos de empresas privadas. É o
maior volume de recursos aplicado ao patrimônio histórico no país em todos os tempos."

"Uma das premissas do Programa é difundir práticas de ações compartilhadas
entre o governo, a comunidade e a iniciativa privada, com o propósito de multiplicar os
resultados da ação do Monumenta.  Para isso, dentre as medidas consideradas
fundamentais para a sustentabilidade das áreas de intervenção está a criação dos
Fundos Municipais de Preservação. Cabe a esses fundos administrar os recursos 
destinados à conservação dos monumentos. São dirigidos por um conselho qestor
constituído paritariamente, de um lado, por representantes das três esferas de governo e, 
de outro, por representantes da comunidade e da iniciativa privada. "(grifo nosso)

"A concepção do Monumenta foi inspirada no êxito de uma experiência precursora
em Quito, capital do Equador, que em 1994 foi beneficiada com financiamento do BID
para a reconstrução da cidade, praticamente destruída por um terremoto em 1987. Essa
experiência demonstrou que a operação poderia dar autonomia financeira às áreas
recuperadas, graças à exploração comercial e turística."

"O foco das intervenções do Programa nas cidades é o conjunto de monumentos
e logradouros mais significativos, seja por sua representatividade histórica ou
singularidade artística. Os investimentos em restauração, e subseqüente conservação
desse conjunto, provocam valorização dos imóveis adjacentes, gerando o excedente
econômico requerido para sua conservação ulterior."

"O que se pretende é manter, na esfera federal, basicamente, os papéis
normativos e de fomento, transferindo aos municípios as ações de proteção e
recuperação e dotando-os, para isso, das ferramentas necessárias."

"Cada projeto municipal é baseado na manifestação da população interessada.
Para isso, são realizadas oficinas de planejamento participativo, nas quais a maioria dos
representantes é originária da comunidade e da iniciativa privada. Assim, os grandes
atores do Monumenta são os moradores, os comerciantes e os interessados na
dinamização econômica, turística e imobiliária."

'Inicialmente, foram selecionadas sete cidades representativas do universo de
intervenção do Monumenta: Ouro Preto, Olinda, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São
Luís e São Paulo, que serviram de base para estabelecer os procedimentos do
Programa e negociar com o BID o contrato internacional de empréstimo."

"São Paulo - Fundada em 1554, a megalópole cid hemisfério sul, apesar de - seu
crescimento desordenado, ainda dispõe de importantes sítios históricos tombados ¡Selo
IPHAN. É o caso da área da Luz, que engloba as estações ferroviárias Luz, Júlio Prestes
e Sorocabana (ocupada pelo Departamento de Ordem Política e Social - DOPS), o
Parque da Luz e áreas adjacentes, além da Pinacoteca do Estado, da Escola Politécnica
e do Museu de Arte Sacra, o maior do país, e que vem sendo recebendo incentivo para
seu desenvolvimento nos últimos 15 anos."
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"A região, portanto, não é apenas ponto de comércio e entroncamento metro-
ferroviário, destaca-se também pela concentração cultural, já que estão localizados
nessa área o Museu de Arte Sacra, a Pinacoteca, e a Sala São Paulo, sede da Orquestra
Sinfônica de São Paulo, com uma das melhores acústicas do mundo, na Estação Júlio
Prestw.,. Fazem parte desse conjunto, ainda, o Museu do Imaginário do Povo Brasileiro,
implantado na antiga sede do DOPS e primeira estação ferroviária da Companhia
Sorocabana; a Oficina Cultural Oswald de Andrade; o Colégio Santa Inez; a sede do
Departamento do Patrimônio Histórico do Município; e o Memorial da Língua Portuguesa,
a ser instalado na Estação da Luz, dentre outros."

"Além de obras de restauração e revitalização, o Programa prioriza ações de
natureza social destinadas a atender à população de rua da região. Por outro lado, está
sendo incentivada a ida para o local de gravadoras, escolas de música, restauradores,
lojas de revenda e reparo de instrumentos musicais, oficinas de figurinos:'de-teatro'le
afins. Será implantada uma linha circular de bondes que interligará"todos os locais de
atividade cultural da área." ....

Face o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é
favorável à propositura uma vez que a criação do Fundo possibilitará a ievitalização de
áreas públicas da região da Luz, que concentra um dos maioW;C:ciriljuntiCi.ilttirgi e
históricos da Cidade de São Paulo, através de projetos e ações realiza-Ciar com o
envolvimento comunitário e através de parceria com entidades privadas.
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do item.

7. "PL 340/02, do Executivo. Cria o Fundo Municipal de Preservação

do Patrimônio Histórico e Cultural da área do Projeto Luz, no Município de

São Paulo. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: la. Aprovação

riliante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE Mrselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - -(Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, uma verificação nominal de votação.

•
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - É regimental o

requerimento de V.Exa. A votos pelo processo eletrônico. Os Srs.

Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não".

A SRA. MYRYAM ATHIE (PPS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registro meu voto favorável ao requerimento.

- Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Arselino Tatto,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.:
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Votaram "não" 30 Srs.

Vereadores. Está rejeitado o adiamento da votação.

Tem a palavra o nobre Vereador Rubens Calvo, para um comunicado de

Liderança.

O SR. RUBENS CALVO (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, por

muitos anos tive a honra de ser Líder do meu partido nesta Casa. Em

eiendimento com o nobre Vereador Toninho Campanha, que tem atestado de

filiação ao PSB e da Executiva Estadual do Partido, e por ser esse um

partido democrático, comunico que a partir de hoje o nobre Vereador

Toninho Campanha passa a Líder do Partido Socialista Brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Parabéns ao trabalho que

o nobre Vereador Rubens Calvo desempenhou como Líder do PSDB e ao novo

Líder, nobre Vereador Toninho Campanha.

Tem a palavra o nobre Vereador William Woo, para encaminhar em

nome do PSDB.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sras.

Vereadoras, a Bancada do PSDB, através dos Vereadores Ricardo Montoro,

Gilson Barreto, Dalton Silvano, Carlos Alberto Bezerra Jr., Marcos

Zerbini, Gilberto Natalini e Roberto Tripoli, encaminhará favoravelmente a

criação do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e

Cultural para o Projeto Luz, através do Projeto Monumenta.

O SR. PRESIDENTE Chrselino Tatto - PT) - Encerrado o

encaminhamento de votação. A votos o PL 340/02, do Executivo, que cria o

Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área
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Orador:

Taq.:beth	 Sessão: 11 CE

Data:23-01-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

do Projeto no Município de São Paulo. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilberto Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - 	 (Pela ordem) - Apenas para

consignar o voto favorável da Bancada do PSDB ao projeto.

411
O SR. PRESIDENTE (Ar gelino Tatto - PT) - Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro,

regimentalmente, uma verificação de presença.

O SR. PRESIDENTE (Ar gelino Tatto - PT) - É regimental o pedido de

V.Exa. Srs. Vereadores, registrem presença no painel eletrônico'.

111
(- Feita ...Vianna)

- Feita a verificação, sob a presidência do Sr. Arselino Tatto,

constata-se a presença dos Srs.:
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O presente projeto foi aprovado em 2'
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

31/01/2003

JosÉcRistikõWtiasANTos
Chefe de Seção Técnica IV Subo:imo

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme solicit:àçio de V.Sa.
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OFICIli N.0016/2003

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 30 de janeiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 340/02,
de autoria do Executivo, que cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J§S/olcm
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O funcionÉ rio

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JANEIRO DE

2003. Cópia extraída de fls. n° 02/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 340/02).

(Executivo). Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e

Cultural da Área do Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica criado o Fundo

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz,

de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e com duração

mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o

objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas

submetidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do

Programa Monumenta. Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto

Luz o conjunto das áreas públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto

de ações de recuperação dos seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa

Monumenta, compreendendo a Área de Projeto e a Área de Influência. Art. 2° - O

Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho Curador, composto na seguinte

c-mformidade: I - um representante do Ministério da Cultura; II - um representante do

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; III - um representante

da Secretaria de Estado da Cultura; IV - um representante da Secretaria Municipal de

Cultura; V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; VI -

um representante do Departamento do Patrimônic Histórico - D.P.H, da Secretaria

Municipal de Cultura; VII - dois representantes do empresariado, sendo um do

comércio situado na Área de Projeto ou de Influência e um da indústria local de

turismo receptivo, indicados na forma dos estatutos da entidade de classe respectiva;

VIII - dois representantes da comunidade da Área de Projeto ou de Influência, sendo

um, dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da

entidade respectiva; IX - dois representantes de organizações não-governamentais

indicados na forma dos estatutos da entidade respectiva. § 1° - A presidência do

Conselho Curador será exercida por um dos membros do Conselho Curador, eleito

dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo a escolha

recair, altemadamente, entre os representantes do setor público e os representantes do

41
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setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do setor público. §

2° - As entidades do setor privado que indicarão representantes para participar do

Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo. Art. 3° - O Fundo Municipal

será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se sujeitará à supervisão e às

narmas gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo. § 1° - A aplicação das

receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de dotação consignada

na lei orçamentária municipal. § 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do

Município e, na forma do que dispuser lei estadual, o orçamento do Estado. Art. 4° -

Constituirão receitas do Fundo: I - receitas provenientes de remuneração de capital,

aluguéis e arrendamentos, concessões de uso e percentuais de bilheteria referentes à

Área do Projeto Luz; II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos

adicionais que lhe sejam destinados; III - receitas decorrentes de retorno de

financiamentos que correspondam à parcela de recursos do Programa que beneficiarão

imóveis privados ou imóveis com exploração privada, inseridos na Área do Projeto

Luz; IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das

esferas estadual e federal, bem como transferências de recursos intergovernamentais; V

- produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do Projeto Luz; VI - produto

da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo; VII - receitas de atividades

e eventos desenvolvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o uso de Leis de

Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais; VIII - auxílios, subvenções, contribuições,

transferências e ajustes; IX - doações provenientes de pessoas fisicas e jurídicas,

públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais; X - produto de operações

de crédito, realizadas pela Prefeitura, destinadas a esse fim específico, observada a

legislação pertinente; XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária

decorrentes de seus recursos; XII - outras receitas. Parágrafo único - Os recursos

provenientes das receitas relacionadas no "caput" deste artigo serão depositados e

movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e mantida em

instituição financeira oficial. Art. 5° - Os recursos vinculados ao Fundo serão

aplicados, mediante decisão do Conselho Curador, na preservação e conservação das

áreas públicas, edificações e monumentos submetidos à intervenção do Projeto Luz. §

1 - Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante destinado ao

2 r
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atendimento dos objetivos descritos no "caput", os saldos disponíveis serão aplicados

na recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de

prioridade: I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e localizados

na Área de Projeto; II - imóveis de interesse histórico situados na Área de Projeto; III -

imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições

estabelecidas neste artigo. § 2° - Os novos investimentos relacionados com os bens

descritos nos incisos I, II e III do parágrafo 1° buscarão assegurar retorno financeiro,

com vistas a propiciar fonte de receitas para o Fundo. § 3° - Os recursos do Fundo

também poderão ser utilizados para compor fundo de aval destinado à recuperação e

reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo patrimônio histórico,

sendo prioritários aqueles situados na Área de Projeto e sua Área de Influência e, em

havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou inventariados existentes

no Município. Art. 6° - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargos

sociais e demais ônus decorrentes da arrecadação desses recursos. Art. 70 - Ao

Conselho Curador do Fundo compete: I - estabelecer as diretrizes e os programas de

alocação de todos os recursos do Fundo, segundo critérios definidos nesta lei e em

consonância com a política nacional de preservação do patrimônio histórico e cultural;

II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursos e o

desempenho dos programas realizados; III - apreciar e aprovar os programas anuais e

plurianuais do Fundo; IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo,

antes de seu encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo para os devidos

fins; V - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que

prejudiquem o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos

recursos do Fundo; VI - aprovar seu Regimento. Art. 8° - Ao Gestor do Fundo

compete: I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as

diretrizes e programas estabelecidos pelo Conselho Curador; II - expedir atos

normativos relativos à gestão e à alocação dos recursos do Fundo, após aprovação do

Conselho Curador; III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos

recursos, submetendo-os, até 30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador; IV -

submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão

do Fundo. § 1 0 - Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos deverão
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discriminar as aplicações previstas na Área de Projeto. § 2° - O Gestor deverá dar

pleno cumprimento aos programas anuais em andamento, aprovados pelo Conselho

Curador, devendo eventuais alterações ser submetidas à sua prévia anuência. Art. 9° -

O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de resultados será efetuado pelo

Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle

interno e externo. Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 11 - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a partir

da data de ua p blicação. Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Eu, 	 AMA mimo BOSISIO Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E"
Amistanw Técnico á óirec,io IV

extraí a resente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,w•
OR1.A	 KOCI MENDES  Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" a conferi.

Paulo.-
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ANsukti de Udu, Teemea

JOSÉ.CA..SANTOSisto, 	

São Paulo, 31 de janeiro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e egistro de

Documentos Legislativos, 
,

Chefe de StOo Técnica IV Subithuto	 RIA TERESINHA TANIGUTI eERTARCW
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Cárrlara°~1rÉéPaldedetekitelento

Substituto
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LEI N° 13.520DE Ot2 DE

Folha N°.  011
N.	 04-5q0
O funcionário 	

DE 2003.

Cria o Fundo Municipal de
Preservação do Patrimônio
Histórico e Cultural da Área do
Projeto Luz, no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

•	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de janeiro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do
Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, de natureza contábil-
financeira, sem personalidade jurídica própria e com duração mínima de 20 (vinte)
anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de . financiar
exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas submetidas à
intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do Programa
Monumenta.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto Luz o
conjunto das áreas públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto de
ações de recuperação dos seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa
Monumenta, compreendendo a Área de Projeto e a Área de Influência.

Art. 2° - O Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho
Curador, composto na seguinte conformidade:

I - um representante do Ministério da Cultura;
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico

Nacional - IPHAN;
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura;
IV - um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo -
CONDEPHAAT;

VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico -
D.P.H, da Secretaria Municipal de Cultura;

VII - dois representantes do empresariado, sendo um do comércio
situado na Área de Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo
receptivo, indicados na forma dos estatutos da entidade de classe respectiva;

VIII - dois representantes da comunidade da Área de Projeto ou de
Influência, sendo um, dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma
dos estatutos da entidade respectiva;

•

1
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IX - dois representantes de organizações não-governamentais

indicados na forma dos estatutos da entidade respectiva.
§ 1 0 - A presidência do Conselho Curador será exercida por um dos

membros do Conselho Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos,
vedada a reeleição, devendo a escolha recair, alternadamente, entre os representantes
do setor público e os representantes do setor privado, sendo o primeiro mandato
exercido por representante do setor público.

§ 2° - As entidades do setor privado que indicarão representantes
para participar do Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo.

Art. 3° - O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Municipal de
Cultura, que se sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo Conselho
Curador do Fundo.

§ 1° - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo
far-se-á por meio de dotação consignada na lei orçamentária municipal.

§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e,
na forma do que dispuser lei estadual, o orçamento do Estado.

Art. 4° - Constituirão receitas do Fundo:
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e

arrendamentos, concessões de uso e percentuais de bilheteria referentes à Área do
Projeto Luz;

II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos
adicionais que lhe sejam destinados;

III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que
correspondam à parcela de recursos do Programa que beneficiarão imóveis privados ou
imóveis com exploração privada, inseridos na Área do Projeto Luz;

IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros
e, ainda, das esferas estadual e federal, bem como transferências de recursos
intergovernamentais;

V - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do
Projeto Luz;

VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do

VII - receitas de atividades e eventos desenvolvidos na Área do
Projeto Luz, inclusive com o uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais;

VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e ajustes;
IX - doações provenientes de pessoas fisicas e jurídicas, públicas e

privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;
X - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura,

destinadas a esse fim específico, observada a legislação pertinente;
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária decorrentes

de seus recursos;
XII - outras receitas.

Fundo;Fundo;
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Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas relacionadas
no "caput" deste artigo serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta
específica a ser aberta e mantida em instituição financeira oficial.

Art. 5° - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante
decisão do Conselho Curador, na preservação e conservação das áreas públicas,
edificações e monumentos submetidos à intervenção do Projeto Luz.

§ 1 0 - Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante
destinado ao atendimento dos objetivos descritos no "caput", os saldos disponíveis
serão aplicados na recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte
ordem de prioridade:

I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e
localizados na Área de Projeto;

II - imóveis de interesse histórico situados na Área de Projeto;
III - imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas

mesmas condições estabelecidas neste artigo.
§ 2° - Os novos investimentos relacionados com os bens descritos

nos incisos I, II e III do parágrafo 1° buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas
a propiciar fonte de receitas para o Fundo.

§ 3° - Os recursos do Fundo também poderão ser utilizados para
compor fundo de aval destinado à recuperação e reforma de imóveis privados
tombados ou inventariados pelo patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles
situados na Área de Projeto e sua Arca de Influência e, em havendo disponibilidade,
para os demais imóveis tombados ou inventariados existentes no Município.

Art. 6° - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os
encargos sociais e demais ônus decorrentes da arrecadação desses recursos.

Art. 7° - Ao Conselho Curador do Fundo compete:
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos os

recursos do Fundo, segundo critérios definidos nesta lei e em consonância com a
política nacional de preservação do patrimônio histórico e cultural;

II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos
recursos e o desempenho dos programas realizados;

III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo;
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes

seu encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo para os devidos fins;
V - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do

Gestor que prejudiquem o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne
aos recursos do Fundo;

VI - aprovar seu Regimento.

Art. 8° - Ao Gestor do Fundo compete:
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo

com as diretrizes e programas estabelecidos pelo Conselho Curador;
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II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocação dos
recursos do Fundo, após aprovação do Conselho Curador;

III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos
recursos, submetendo-os, até 30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador;

IV - submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador as
contas relativas à gestão do Fundo.

§ 1° - Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos
deverão discriminar as aplicações previstas na Área de Projeto.

§ 2° - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas anuais
em andamento, aprovados pelo Conselho Curador, devendo eventuais alterações ser
submetidas à sua prévia anuência.

Art. 9° - O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de
resultados será efetuado pelo Conselho Curador, na forma que dispuser seu
Regimento, e pelos órgãos de controle interno e externo.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo
de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de janeiro de 2003.

O Presidente,

(T--
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São Paulo, 03 de fevereiro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 016, de 03/02/03,
encaminhando ao Sr. Prefeito em exercício cópia autêntica de lei decretada pela
Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 340/02, de autoria do Executivo.

REC.EBIDO
SGM/ATI.

Elierbe Ce:nPinha
Oficiai 5i‘G.Nainotg,
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MieiLEI 1§r 13.520, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003

(Projeto de Lei n• 340/02, do Executivo)

.	 Cria o Fundo Municipal de Preservação
t.	 do Patrimônio Histórico e Cultural da

	

Área do Projeto Luz, no Município de	 4"VIrrreCeitas de ativiTa=iitos c'
São Paulo, e dá outras providências. 	 do Projeto Luz, inclusive com o uso d'

...1., MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 	 Cultura ou incentivos fiscais;

li uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 	 ; VIII - auxílios, subvenções, contribuil

que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003,	 i ajustes;

decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°- Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Pa-
trimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, de natu-
reza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e
com duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secre-
taria Municipal de Cultura, com o objetivo de financiar exclu-
sivamente as ações de preservação e conservação de áreas sub-
metidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implan-
tado no âmbito do Programa Monumenta. 	 l cionadas no "capur deste artigo serão
Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto 	 mentados, obrigatoriamente, em conta es
Luz o conjunto das áreas públicas, edificações e monumentos 	 mantida em instituição financeira oficial.
agregados pelo contexto de ações de recuperação dos seus va- 	 Art. 5° - Os recursos vinculados ao Fund,

'. lores históricos e culturais no âmbito do Programa Monu- 	 diante decisão do Conselho Curador, na
menta; compreendendo a Área de Projeto e a Área de In-	 vação das áreas públicas, edificações e
fluência.	 ' tidos à intervenção do Projeto Luz.
Art. 2° - O Fundo Municipal ora criado contará com um Con-
selho Curador, composto na seguinte conformidade: 	 ,	 tante destinado ao atendimento dos ol
I - um representante do Ministério da Cultura; 	 "capur, os saldos disponíveis serão apli
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e 	 preservação e conservação de outros bei
Artístico Nacional - IPHAN;	 de prioridade:
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura; 	 I - monumentos tombados por decisão d
IV - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 	 localizados na Área de Projeto;
V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio 	 II - imóveis de interesse histórico situado
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de 	 In - imóveis e monumentos situados ni
São Paulo - CONDEPHAAT;	 nas mesmas condições estabelecidas nest
VI- um representante do Departamento do Patrimônio Histó-
rico - D.P.H, da Secretaria Municipal de Cultura; 	 critos nos incisos I, II e III do parágrafo
VII - dois representantes do empresariado, sendo um do co-
mércio situado na Área de Projeto ou de Influência e um da in-
dústria local de turismo receptivo, indicados na forma dos es- 	 § 3° - Os recursos do Fundo também p
tatutos da entidade de classe respectiva; 	 para compor fundo de aval destinado à r
VIII - dois representantes da comunidade da Área de Projeto 	 de imóveis privados tombados ou inve
ou de Influência, sendo um, dos moradores e um, da atividade à 	 mônio histórico, sendo prioritários aquele

tcultural, indicados na forma dos estatutos da entidade respec-
tiva;	 dade, para os demais imóveis tombados e
IX - dois representantes de organizações não-governamentais 	 tentes no Município.
indicados na forma dos estatutos da entidade respectiva. 	 Art. 6° - Correrão por conta dos recursos

	

§ I° - A presidência do Conselho Curador será exercida por	 encargos sociais e demais ônus decorro
um dos membros do Conselho Curador, eleito dentre eles para 	 desses recursos.
um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo a
escolha recair; alternadamente, entre os i ‘pi,sentantes do setor
público e os representantes do setor privado, sendo o primeiro
mandato exercido por representante do setor público.

, § 2°- As entidades do setor privado que indicarão represen-
tantes para participar do Conselho,Curador serão definidas por
ato do Executivo.	 . II - acompanhar e avaliar a gestão econôi

Art. 3° - O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Muni- 	 cial dos recursos e o desempenho dos prol

cipal de Cultura, que 9C sujeitará à supervisão e às normas ge-
raiseditadas pelo Conselho Curador do Fundo. 	 Fundo;

	

§ r - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao	 --....-	 — .,.....-- .
Fundo far-se-á por meio de dotação consignada na lei orça-
mentária municipal. 	 .
§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Muni-
cípio e, na forma do que dispuser lei estadual, o orçamento do
Estado.
Art. 4° - Constituirão receitas do Fundo:
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e
arrendamentos, conceçsões de uso e percentuais de bilheteria
referentes à Área do Projeto Luz;
II - dotações consignadas no orçamento do Município e cré-
ditos adicionais que lhe sejam destinados;
III - receitas decorrentes de retomo de financiamentos que cor-

	

respondam à parcela de recursos do Programa que beneficiarão 	 •
imóveis privados ou imóveis com exploração privada, inse-
ridos na Ara: do Projeto Luz;
IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com
terceiros e, ainda, das esferas estadual e federal, bem como
transferências de recursos intergovemamentais;
V - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área
do Projeto Luz;
VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos
do Fundo'	 ----........,

CÕD. 0233

I. IX - doações provenientes de pessoas I
blicas e privadas, nacionais, estrangeiras

 - produto de operações de crédito, real
destinadas a esse fun específico, observ
nente;
XI - rendimentos, acréscimos, juros e c

Art. 7° - Ao Conselho Curador do Fundo n
I - estabelecer as diretrizes e os progrr
todos os recursos do Fundo, segundo cri
lei e ern consonân' eia com a política nac

4"VIrrisCeitas de ativi.WaUg=toST desenvolvid-os n; Átlea-, -

I

do Projeto Luz, inclusive com o uso de Leis de Incentivo à
Cultura ou incentivos fiscais;

; VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e
iajustes;
I IX - doações provenientes de pessoas laicas e jurídicas, pú-
' blicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

X - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura,
destinadas a esse fun específico, observada a legislação perti-
nente;
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária de-
correntes de seus recursos;
XII - outras receitas.

" Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas reta-
1 cionadas no "capur deste artigo serão depositados e movi-

mentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e

i

mantida em instituição financeira oficial.
Art. 5° - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, me-
diante decisão do Conselho Curador, na preservação e conser-
vação das áreas públicas, edificações e monumentos subme-

' tidos à intervenção do Projeto Luz.
§ l° - Na hipótese de os recursos existentes excederem o mon-
tante destinado ao atendimento dos objetivos descritos no
"capur, os saldos disponíveis serão aplicados na recuperação,
preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem
de prioridade:
I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e
localizados na Área de Projeto;
II - imóveis de interesse histórico situados na Área de Projeto;
In - imóveis e monumentos situados na Área de Influência,
nas mesmas condições estabelecidas nese artigo.
§r - Os novos investimentos relacionados com os bens des-
critos nos incisos I, II e III do parágrafo I° buscarão assegurar
retomo financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas para
o Fundo. .
§ 3° - Os recursos do Fundo também poderão ser utilizados
para compor fundo de aval destinado à recuperação e reforma
de imóveis privados tombados ou inventariados pelo patri-
mônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Área de
Projeto e sua Área de Influência e, em havendo disponibili-
dade, para os demais imóveis tombados ou inventariados exis-
tentes no Município.
Art. 6° - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os
encargos sociais e demais ônus decorrentes da arrecadação
desses recursos.
Art. 7° - Ao Conselho Curador do Fundo compete:

' I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de
todos os recursos do Fundo, segundo critérios definidos nesta
lei e ern consonán* eia com a política nacional de preservação

' do patrimônio histórico e cultural;
. II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e so-
cial dos recursos e o desempenho dos programas realizados;
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do
Fundo;
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IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo,
antes de seu encaminhamento aos órgãos de controle interno e
externo para os devidos fins;
V - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e,
atos do Gestor que prejudiquem o desempenho e cumprimento
das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo;
VI - aprovar seu Regimento.
Art. 8° - Ao Gestor do Fundo compete: 	 .
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de
acordo com as diretrizes e programas estabelecidos pelo Con-
selho Curador;	 *
II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocação dos
recursos do Fundo, após aprovação do Conselho Curador,
III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos
recursos, submetendo-os, até 30 de outubro do ano anterior, ao
Conselho Curador;
IV - submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador
as contas relativas à gestão do Fundo.
§ 1°- Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos re-
cursos deverão discriminar as aplicações previstas na Área de

• Projeto.
. § 2° - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas
. anuais em andamento, aprovados pelo Conselho Curador, de-

. vendo eventuais alterações ser submetidas à sua prévia
anuência.
Art. 9° - O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de
resultados será efetuado pelo Conselho Curador, na forma que .
dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno e
externo.
Art. 10- As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no
prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua publicação.
Art. 12- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de
fevereiro de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico	 .
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-1
reiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo!
Municipal

Ao
DT.94
Sra. Chefe,

Para arquivar.
Em, 07.02.2003.
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